
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215539 - MT (2025/0159772-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALDINEI ALVES COELHO (PRESO)
ADVOGADA : VANESSA PAULA COSTA - MT010952
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas
corpus interposto pelo Agravante, condenado a sete anos e seis meses de reclusão em regime
inicial fechado pela prática do delito de tráfico de drogas, com negativa do direito de recorrer em
liberdade.
2. A decisão agravada fundamentou a manutenção da prisão preventiva na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade e variedade das drogas apreendidas, além de petrechos
utilizados na mercancia ilícita de entorpecentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de sua
manutenção para garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, devido à gravidade concreta da conduta
e à quantidade e variedade das drogas apreendidas.
5. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela periculosidade social do Agravante e pela
necessidade de resguardar a ordem pública, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para garantia
da ordem pública. 2. A gravidade concreta da conduta e a quantidade e variedade das drogas
apreendidas justificam a manutenção da prisão cautelar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 828.927/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta18/10/2012
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha,13/9/2023
Quinta Turma, DJe .30/9/2022
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

 

                                  Brasília, .28 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215539 - MT (2025/0159772-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALDINEI ALVES COELHO (PRESO)
ADVOGADA : VANESSA PAULA COSTA - MT010952
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas
corpus interposto pelo Agravante, condenado a sete anos e seis meses de reclusão em regime
inicial fechado pela prática do delito de tráfico de drogas, com negativa do direito de recorrer em
liberdade.

2. A decisão agravada fundamentou a manutenção da prisão preventiva na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade e variedade das drogas apreendidas, além de petrechos
utilizados na mercancia ilícita de entorpecentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de sua
manutenção para garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, devido à gravidade concreta da conduta
e à quantidade e variedade das drogas apreendidas.

5. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela periculosidade social do Agravante e pela
necessidade de resguardar a ordem pública, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para garantia
da ordem pública. 2. A gravidade concreta da conduta e a quantidade e variedade das drogas
apreendidas justificam a manutenção da prisão cautelar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 828.927/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta18/10/2012
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha,13/9/2023
Quinta Turma, DJe .30/9/2022

RELATÓRIO

  Trata-se de agravo regimental interposto por VALDINEI ALVES COELHO  contra
decisão monocrática, por mim proferida, que negou privimento ao recurso em .habeas corpus

Na espécie, pretendia quew fosse revogada a prisão preventiva por falta de
fundamentos ou, supletivamente, a concessão da prisão domiciliar. 

Neste agravo regimental, reitera o agravante os mesmos argumentos que informaram
a inicial mandamental, pugnando pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do
recurso ao Colegiado para julgamento. 

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte. 

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão, a fim de que seja revogada a prisão
preventiva ou concedida a prisão domiciliar. 

Contudo, a ele não assiste razão.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do
crime e indícios suficientes de autoria.

No caso concreto, a sentença condenatória manteve a custódia cautelar, consignando
que:

"Do direito de recorrer em liberdade.
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Com relação à prisão dos acusados Valdinei e Thaliça, verifica-se que está presente a
comprovação da materialidade e autoria dos crimes pelos quais são acusados. Além
disso, considerando a gravidade concreta dos delitos que envolvem o transporte de
significativa quantidade de drogas ilícitas, como os 10.27 kg de maconha, bem como,
o montante da pena e o regime mais gravoso fixando (fechado), o caso é de
renovação da prisão preventiva, sendo impositivo que permaneçam presos até o
julgamento de eventual recurso.
Ademais, persistentes os pressupostos e circunstâncias da prisão preventiva decretada
em relação a Robinson se justifica pelos seguintes motivos: a comprovação da
materialidade e autoria dos crimes pelos quais é acusado. Além disso, há evidências
de severa reiteração criminosa, considerando a gravidade concreta dos delitos, que
envolvem a guarda e transporte de significativa quantidade de drogas ilícitas, como
os 93.520 kg de maconha. Portanto, em vista desses fatores, é também impositivo
que permaneça preso até o julgamento de eventual recurso." (e-STJ, fls. 212-213)

Como se observa, ao contrário do que alega a defesa, o agravante foi condenado pelo
transporte de vultosa quantidade de entorpecente. Conforme a sentença, "com base no peso total
do entorpecente apreendido (93.520 kg de maconha) podemos fazer uma média para determinar
o peso aproximado da quantidade de drogas transportada por Thaliça e Valdinei que pesariam
em média 10.27 kg" (e-STJ, fl. 509). 

Esta Corte já firmou jurisprudência no sentido de que "[a] prisão preventiva é
justificada pela quantidade de droga apreendida, indicando a periculosidade do agente. (AgRg no
HC n. 987.888/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em8/4/2025,
DJEN de .)30/4/2025

Nesse sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória, evidencia que o disposto
no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, foi devidamente observado, pois
foram indicados fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar
anteriormente imposta ao agente.
2. Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação
que vier a ser interposta".
3. Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de
manutenção ou imposição de segregação cautelar.
4. No presente caso, vê-se que a prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias
do delito praticado, quais sejam, a apreensão de quantidade significativa de drogas, a
saber, 125 porções de maconha com peso líquido de 17g (dezessete gramas), 1.090
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porções de cocaína com peso líquido de 302g (trezentos e dois gramas) e 25 porções
de crack, com peso líquido de 4,8g (quatro gramas e oito decigramas).
Além disso, destacou o Magistrado sentenciante a possibilidade concreta de
reiteração delitiva, diante dos maus antecedentes do réu, que possui duas
condenações por crime de roubo. Tais elementos justificam a manutenção da prisão
preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 978.928/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025 20/5/2025
.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus impetrado
em favor do Agravante, condenado a cinco anos de reclusão em regime inicial
fechado pela prática do delito de tráfico de drogas, com negativa do direito de
recorrer em liberdade.
2. A decisão agravada fundamentou a manutenção da prisão preventiva na gravidade
concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e variedade das drogas
apreendidas, além de petrechos utilizados na mercancia ilícita de entorpecentes.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
sua manutenção para garantia da ordem pública.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada em dados
concretos que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, devido à
gravidade concreta da conduta e à quantidade e variedade das drogas apreendidas.
5. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela periculosidade social do
Agravante e pela necessidade de resguardar a ordem pública, não sendo suficientes
medidas cautelares alternativas.
6. A decisão agravada não apresentou ilegalidade, pois a custódia está fundamentada
na periculosidade do Agravante e na gravidade concreta da conduta, conforme
precedentes jurisprudenciais.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório
para garantia da ordem pública. 2. A gravidade concreta da conduta e a quantidade e
variedade das drogas apreendidas justificam a manutenção da prisão cautelar".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.Jurisprudência relevante citada: STF,
HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe ; STJ,18/10/2012
AgRg no HC 828.927/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta13/9/2023
Turma, DJe . (AgRg no HC n. 987.652/SP, relator Ministro Messod Azulay30/9/2022
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 13/5/2025
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Quanto à prisão domiciliar, a Corte local destacou que: 
 
"Quanto ao pleito subsidiário de concessão de prisão domiciliar, fundado na alegação
de que o paciente é portador de trombose venosa profunda, entendo que não restou
suficientemente demonstrada a imprescindibilidade da medida excepcional. Ainda
que tenham sido anexados documentos médicos aos autos, tais laudos datam do ano
de 2023, carecendo de atualidade e contemporaneidade, elementos indispensáveis à
verificação da persistência da enfermidade em estágio que justifique tratamento
externo ou regime domiciliar. Ademais, inexiste nos autos prova técnica idônea e
atualizada que comprove a efetiva gravidade e atualidade da enfermidade, a
impossibilidade de tratamento no ambiente prisional e a inexistência de estrutura
mínima no estabelecimento para atendimento médico adequado.
A jurisprudência é firme ao exigir prova concreta e atual da impossibilidade de
tratamento no cárcere, sendo insuficiente a mera juntada de documentos pretéritos ou
genéricos. Ressalte-se que o próprio Juízo de origem, nas informações prestadas, não
reconheceu qualquer obstáculo à continuidade do tratamento médico do paciente na
unidade prisional, sendo possível, inclusive, o encaminhamento para rede externa de
saúde, caso necessário.
Nesse contexto, não restando demonstrada a imprescindibilidade da substituição da
prisão preventiva por prisão domiciliar, a medida se revela, por ora, desproporcional
e precipitada, devendo a questão ser reavaliada caso sobrevenham novos elementos
probatórios. 
O art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, de fato prevê a
possibilidade de substituição da prisão preventiva pela domiciliar nos casos
em que o réu estiver extremamente debilitado por motivo de doença grave.
Contudo, o próprio parágrafo único do dispositivo exige prova idônea e atual
da necessidade da medida, o que não se verificou no presente caso:
Importante ressaltar que: ... o deferimento da substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar (art. 318, II, do CPP), depende da comprovação
inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave
doença, aliada à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento
prisional em que se encontra... (HC 380.114/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em ).02/05/2017
Sendo assim, por não estar demonstrado, neste momento processual, o
aventado constrangimento ilegal, deve ser denegada a ordem de Habeas
Corpus." (e-STJ, fl. 269-270)
 

Com efeito, o inciso II do artigo 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente estiver "extremamente debilitado
por motivo de doença grave". Além disso, nos termos do parágrafo único desse dispositivo, para
"a substituição, o juiz exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo".

Como se vê, embora a defesa afirme que o agravante apresentaria quadro de saúde
debilitado, a Corte de origem concluiu pela ausência de comprovação da extrema debilidade, por
motivo de doença grave, entendendo viável o oferecimento de assistência à saúde no próprio
estabelecimento prisional.
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Nesse contexto, a verificação acerca do estado de saúde do recorrente demandaria
detido e profundo revolvimento fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus

  Cito precedentes: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE DE LEGÍTIMA DEFESA.
INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO NOS
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO VERIFICADA. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DO
TRATAMENTO ADEQUADO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
REEVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. FEITO TRAMITANDO REGULARMENTE.
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. AUSÊNCIA DE
DESÍDIA DO PODER JURIDICÁRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. [...]
7. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, observa-se que o Tribunal de origem,
fundamentadamente, concluiu pela ausência de comprovação de que o
estabelecimento prisional não possui condições de oferecer o tratamento adequado ao
custodiado. Dessa forma, rever tal entendimento demandaria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta via
mandamental.
8. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de
prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da
proporcionalidade. Na hipótese, a ação penal vem tramitando regularmente, diante da
complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri, aguardando a conclusão de
incidente de insanidade mental, não havendo se falar, pois, em mora desarrazoada
imputável ao Juízo processante.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.180/CE, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 2/6/2023
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 121, § 2.º,
INCISOS IV, DO CÓDIGO PENAL, E 28 DA LEI N.º 11.343/2006. EXCESSO DE
PRAZO NO EXAME DE SANIDADE MENTAL. PERÍCIA REALIZADA. TESE
PREJUDICADA. REQUERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE POR MOTIVO DE DOENÇA
GRAVE E DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E O
ENCARCERAMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.
[...]
2. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que, à luz do disposto no art.
318, inciso II, do Código de Processo Penal, o preso deve comprovar,
simultaneamente, o grave estado de saúde em que se encontra e a incompatibilidade
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entre o tratamento de saúde e o encarceramento, o que não se verificou na hipótese
dos autos.
3. No caso, a instância ordinária afirmou a inexistência de excepcionalidade a
demonstrar a possibilidade de concessão de prisão domiciliar ao Recorrente, ante a
ausência de comprovação de que ele esteja extremamente debilitado e de que o
estabelecimento prisional não possui condições de oferecer o tratamento adequado.
4. Para se afastar as conclusões que justificaram a negativa do pedido de prisão
domiciliar, seria necessário proceder ao revolvimento fático-probatório dos autos, o
que não é cabível na via estreita do habeas corpus.
5. Recurso ordinário parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido." (RHC
116.842/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe )5/11/2019 28/11/2019

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDINEI ALVES COELHO (PRESO)
ADVOGADA : VANESSA PAULA COSTA  - MT010952
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : THALICA APARECIDA DA SILVA 
CORRÉU : ROBINSON FERREIRA FRANCISCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDINEI ALVES COELHO (PRESO)
ADVOGADA : VANESSA PAULA COSTA  - MT010952
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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